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ANEXO II - MINUTA DE CONTRÂTO
PROCESSO ADMINISTRATM N" 00008.20260526/0001-68

PRf, GÃO f, LETRÔNICO N" PEO36/2026-SEDUC

TERMO DE CON'I'RATO QUE
E

FAZEM
A

IIN'I'RI: SI A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE CRATEÚS, pcssoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n" 07.982.036/0001-
67, situado à Galeria Gentil Cardoso, n'20, Ccntro, Crateús/CE, atravós da SECRETARIA MUNICIPAL
DE EIIUCAÇÂO, neste ato rcpresenlado(a) pclo(a) S(a) PA'l'RICIANA MESQUITA BRAGA, doravante
denominada CONTRAI'ANTII, e o(a) inscrito(a) no

scdiado(a) no(a) -................ .., doravanre designada
CON1'IiA'I^DA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ............. ..., potador(a) do Cl,F
no ........................ tcndo em vista o que consta no Processo n" 00008.20260526/0001-68 e
em observância às disposições da Lci n' 14.133, de 2021e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o prcsente 'l'etmo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n"
PE03 6/2026-SEDUC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - Do oBJETo
1.1. O objeto do presente insrrumenro é a AQUISTÇÃO DE BECAS E CAPELOS PARA ALUNOS
CONCI-UDEN'IES DO I' ANO DO ENSINO FUNDAMEN'I'AL I E DO 9" ANO DO ENSTNO
FUNDAMENTAL II, DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUN'TO A
SECITE |ARTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS-CE, conforme
especificações técnicas e nas condiçõcs estabelecidas no'lermo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam estâ contratação, independentemente de l.ranscrição
1.3.1. O ltrmo de Referência;
1.3.2. O lldiral da Licitação;
1.3-3. A proposta do CONTRATADO; e
L3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEGrJr[DA - DA vrcÊNcra r »,c. pnoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXX, contados da data de assinatura do contrato, na
forma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
2.l.l.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do CONTRATADO, prcvisÍas nests instrumenlo.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do MoDf,LoS DE f,xECUÇÃo E GEsTÃo
3.1. Do modclo de execução contratual:
3.1.1. O prazo máximo dc entrega do(s) itcm(ns) é dc ató 15 (quinze) dias corridos, con os da cmissão
dc Requisição formalizada pelo Contrâtante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
3.1.2. Caso não seja possível a enlrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razõcs
rcspectivas com pelo mcnos 02 dias de antcccdôncia para que o pleito de prorrogação de prazo seja
analisado pela contralante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
3.1.3. Os bens dcverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria de Educação, localizada na Rua Manoel
Augustinho, 544, bairro São Vicente, Cratcús - CE.
3.2. Do modelo de gestão do contrato:
3.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art. ll5 daLei no 14.133, de 2021).
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3.2.2. Ern caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exccuçào
será prorrogado automaticamente pelo tempo co[espondente, anotadas tais circunitâncias medianlc
simples apostila (§ 5'do art. I l5 da Lei n. 14.133, de 2021).
3.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade c o contratado devem ser realizadas por cscrito sempre
que o ato exigir tal formalidadc, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eietrônica para esse
fim.
3..2.4. O órgáo ou entidade podeú convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
3.2.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
represcntante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estraiégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do mótodo de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.2.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (caput do art. I l7 da Lei no 14.133, de 2021).
3.2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhaní a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabclecidas no contrato, dc modo a assegurar os melhores rcsuhados para a Administração.
3.2.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no hislórico de gerenciaunento do coutralo lodas as ocorrências
relacionadas à exccução do contralo, com a descrição do que lor necessário para a regularização das faltas
ou dos defcitos observados;
3.2.7.2. Identilicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da cxecução do contrato, dctcrminando prazo para a correçào;
3.2.7.3. o fiscal técnico do contrato inlormará ao gestor do contato, em tempo hábit, a situaçào que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
3.2.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.2.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação contratual.
3.2.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratâda, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertincntes, caso
necessário.
3.2.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraÍivo do conúato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conÍrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compctência.
3.2.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamcnto e fiscalização do
contrato conlcndo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamenlo do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contral.uais,
claborando relatório com vistas à verificação da necessidadc de adequaçõcs do contralo para fins de
atendimento da finalidade da administração.
3.2.9.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.2.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do conlrato e as medidzs adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.2.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tócnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimenlo de obrigações assumidas pelo contratado, com mençào ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devcndo conslar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçõcs.
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3.2.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabiliz.ação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
3.2. 10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térm ino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tcmpestiva renovação ou prorrogação conÍratual.
3.2.11. O gcslor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condulas a serem adotadas para o aprimoramento
das alir idades da Adminisrraçào.

CLÁUSUI,A QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será adrnitida a subconlratação do objeto contratual, conforme estabelecido no item 4.2 do Termo
de Referência.

CLÁUSULA QUINTA - Do vALoR
5.1. O valor total da contratação é de ........... (............ ..................).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçào
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de âdministração, frete, scguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dcpenderão dos quantitativos efcÍivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, dc forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nola
fiscal ort instrumento dc cobrança equivalente, pelo(a) rcsponsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para eÍcito de posterior vcrilicação de sua conformidade com as especificações constantes ncstc
'l'ermo de Refcrôncia e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no lodo ou em paíe, quândo em desacordo com as especificações
constantes neste'lcrmo de Referôncia e na proposla, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias
íteis, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo dctalhado.
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 riaLei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será dc até l0
(dez) dias.
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contrâtuais.
6.6. No caso de controvérsia sobrc a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, deverá
ser obscnrado o teor do art. 143 da Lci n' 14.133, dc 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota lriscal no que pertine à parccla incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistôncias na execução do objero ou de sancamenlo
da nota fiscal ou instrumenlo de cobrança equivalente, vcrificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não scrá compulado para os fins do recebimento dcfinilivo.
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segumnça do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrâto.
6.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
Íins dc liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.9.1 . O pra:zo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibitidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ult
trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, dc 2021.
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6.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a notâ Írscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.1 l. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrcstada até que o contrataào providencie as mcdidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da iituação, sem ônus ao
contralante;
6.12. A nota fiscal ou inslrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constalada por meio de consulta-junto ao cadastro de fornécedorcs ou
no registlo cadastral unificado disponívcl no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação rnencionada no art. 68 da Lci n. 14.133, de 202i.
6.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações públicas (pNCp) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a paÍicipação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impàitivas
indirelas.
6.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no regislro cadaslral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vcz, por igual período, a
critério do contratanle.
6.15. Não havendo regularização ou sendo a dcfesa considerada improcedente, o contratantc deverá
comunicar aos órgãos rcsponsáveis pcla Íiscalização da rcgularidadc fiscal quanto à inadimplência do
contralado, bem como quanÍo à cxistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionadoi os rneios
pcÍircntes c necessá'ios para garantir o rccebimento de seus créditos.
6.16. Persistindo a irregularidade, o conlralante dcverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6' I 7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamcntos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contrâtado não regularize sua situaçãojunto ao o cadastro de iornecedores
ou no registro cadaslral unificado disponível no PortalNacional de contratações públicas (pNCp).
6.18. Em atendimento ao inciso vl do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de l" de abril de 2021, o pagamenro
será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finali zação da liquidação da despeia.
6.19. No caso de atraso pclo Contratante, os valores devidos ao contratado serão alualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do indice Nacional de Preços ao consumldor Amplo (IpcA) de correção monctári;.
6.20. O pagamento será realizado por mcio de ordcm bancária, para crédito em banco, agência e contâ
corrente indicados pelo contralado.
6 21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pâgâmento.
6.22. Quando do pagamento, será eleluada a relenção tribulária previsla na legislação aplicável.

6.22.1. Indepcndentemente do pcrcenlual de tributo inserido na planilha, quando houvcr'. selao
rctidos na lonte, quando da rcalizaç ão do pagamento, os perccntuais estabclecidos na Iegislação vigentc
6.23. O contratad o regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. I23,
dc 2006. nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos imposlos e contribuiçõcs abrangidos por aquclc

cntanto, o pagamcnto llcará condicionado à apresentação de comrcgime. No
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documento oficial, de que faz jus ao tmtamenlo tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.24-A antecipação de pagamenlo somente scrá permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se
r€presentar condição indispensável para a obtcnção do bem ou para a presração do serviço, conÍ'orme
detcrmina o § l'do arr. 145 da lei Federal no 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do RTAJUS'I'E
7.1. Os preços inicialmcnte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.2. Apôs o interregno de I (um) ano, a pedido do GON'I'RATADo, os preços iniciais poderão ser
reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacionai de Preços ao ôonsumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de I (um) ano será contado a partir dos
eleitos financciros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualqucr lorma
não possa(m) mais ser utilizado(s), scrá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remancscente, por meio de tcrmo aditivo.
7.6. O reajuste scrá realizado por aposlilamento.

CI,AUSULA OITAVA - DAS OI}RI(;AÇOES DO CONTRATANTE
8.1- Sào obrigações do CON'l ltA'l'ÂN-t'tj:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRA'I'ADO, de acordo com o
conlrato c seus anexos;
8.1.2. I(eceber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no 'l'ermo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõàs pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efcito de liquidação e pagamenÍo, quando houver controvérsia sobrs a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidadc, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021.,
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONT}IATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabclecidos no presente Contrato;
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previslas na lci e neste Contralo;
8.1 .8. Cientificar o órgão de reprcsenlação judicial do(a) Secretaria Municipal de Educação para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprirnento de obrigagões pelo CONI'RATADO;
8.1 .8.1. Explicitamcnle emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs e reclamações relacionadas à cxccuçào
do presentc 'l'ct tno de Contralo, tcssalvados os requerimcnlos manifeslamenlc impertinenlcs, meratncntc
protelatórios ou de ncnhum intcresse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a instrução do rcquerimento, a conlar da dala do protocolo, a Administração tcrá o prazo
de l0 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro feitos pelo
contratado no pra:zo máximo de l0 (dez) dias.
8.1.10. Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer comprcmissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tcrceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - DAS orlrucAÇors uo coNTRATADo

Rua 6aleria GentiI Càrdoso,20 - Centro, ó3.200-ooo



C CRATEÚS
§E

9-1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos!
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exccução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.J.l. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17
a 27. do ( ódigo de Delesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máx imo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da enlrega, os motivos que impossibilitcm o cumprimento do prazo previsio, com a devida comprovação;
9.1 .3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superiór c prestar
todo esclarecimento ou inforrnação por elcs solicitados (inciso Il do art. l3 7 da Lci n. 14. I 

j3, de 202 I );
9.1.4. Reparar, corrigir, removcr, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em paÍe, no prazo
fixado pclo fiscal do contrato. os bcns nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da exccução ou dos materiais emprcgados;
9.1.5. I{esponsabilizar-se pelos vícios c danos dccorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualqucr dano causado à Administração ou terceiros, não rcduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANI-E, que ficará, autorizado a desconlar dos
pagamcntos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soiridos;
9.1 .6. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
[-iscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:
9. | .6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9. I .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos lederais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Ccrtidões qu€ comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do CONTI{ATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CI{F);
9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débiros Trabalhisras (CNDI ); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Itcsponsabilizar-se pelo curtprimcnto de todas as obrigações trabalhistas, prcvidenciárias, fiscais,
cotnerciais c as dcmais previstas em lcgislação específica, cuja inadimplência não lransferc a
responsab ilidade ao coutralante c não podcrá oncrar o objclo do contrato;
9. I .8. Com unicar ao Fiscal do contralo. no prno dc 24 (vinÍe e quatro) horas. qualqucr ocorrência anormal
ou acidente quc se verifique no local da execução do objeto contratual.
9 1.9' Paralisar, por determinação do CONTRA'I'AN'IE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1 ' 10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na Iicitação, ou para qualificação, na licitação;
9 l.l l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previslas na legislação (art. I l6 da Lei n. 14.133, de Z02l);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. I l6
da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9. I . 14. Cumprir, além dos postulados legais vigcntes dc âmbito federal, estadual ou municipal, as nonlâs
de scgurança do CONTRA'l'AN'l-ll:
9.1.15. Âprcscntar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que
venha a ser solicilado pelo CoN'l'RA1-ÀN'l'l: para comprovaçào do atcndimento às cláusulas de
sustentabilidade contidas no'l'emro dc Relerôncia.
9.1.16. Submcter previamente, por escrito, ao cONTRA'|ANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 'l'ermo de Referência é demais
documentos da contratação

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
I 0.1 . Não haverá exigência de garantia contralual da cxecução.

FL

Rua 6aleria 6entil Cardoso, 20 - Centro, ó3.7o0-ooo



CRATEÚS RA À4

ô- t
f

cr,Áusur,n DECIMA PRTMETRA - DAS INrRAÇOES E uas s,a,xçÕas ADMINTSTRATTVAS
I I . I . Comcte infi'ação adminislrativa o licitantc que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
da l.ci no 14.133. dc 2021. quais scjam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o rctardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresenlar declaração ou documenlação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa dlrante
a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n 12.846, de l. de agosto de 2013.
I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançõcs:
ll.2.l. Advertôncia, quando o CON'I'RATADO der causa à inexecução parcial do contrato. semprc que
não sejustificar a imposição de penalidadc mais grave (§2'do arr. 156 da l-ei no 14.133, de202l);
I 1.2.2. lmpedimcnto de licitar e contratar, quando praticadas âs condutas descritas nas alíneas
e "d" do subitcrn acima deste ltrmo de Conlralo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
rnais grave (§4" do aí. 156 da Lei no t4.l33 de 202t');
ll'2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediú o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pra-:zo
mínimo de 3 (1rês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n. 14.133, de 20zl).
I L2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l%o (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
Il.2.4.l.l.Oatrasosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdministraçãoapromoverarescisãodocontrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. l3 7 da
Lei n' 14.133, de 2021.
I I .2 4.2. Compensatória de 150Á (quinze por ccnto) sobre o valor total do contralo, no caso de inexccuçào
total do obieto;
11.3. A aplicação das sançõcs previstas ncstc Termo dc Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao coNTRA'l AN'[E (§9'do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).
I 1.4. 'fodas as sanções prcvistas nestc '['crmo dc Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§7'do art. 156 da [,ei no 14.133, dc 2021).
I I .4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indcnizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmcnte devido pelo CONTRATANTE o GONTRATADO, além da perda dessc valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ S'do art. 156 da Lei n. 14.t33, de
202t);
I1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rccolhida
administrativamente no prazo mriximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
I 1.5. 'Iodas as sanções previstas nesle Con(rato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muha (§ 7.
do art. 156 daLci no 14-133, de 2021).
I 1.6. A aplicaçào das sanções reali;rar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla delesa do CONTRA'I ADO, obscrvando-se o proccdimento prcvisto no caput e parágrafos do art.
I 58 da Lei n' 14. 133, de 202 I , para as penalidadcs dc impedimento de licilar e contratar e de declaração dc
inidoneidadc para licitar ou contratar.

7. Na aplicação das sanções serão considemdos (§ I " do arr. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

Rua 6aleria Gentil Cardoso. 20 - Centro, ó3,7o0-O0o



G CRATEÚS

. Indenizações e multas

I I .7.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
t 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I I .7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CON'|RATAN'I'E;
I 1.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na [,ei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na [,ei no
12.846, dc 2013, serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental c autoridade competenre definidos na leferida Lei (art. 159daLei n. 14.133, de 2021);
I I .9. A personalidade jurídica do CON'I'RATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previitos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o
CONI'RATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
anáfise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133, de Z02I);
11.10. O CONI'RATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Ilxcculivo Federal (art. l6l daLei n. l4.l3l, dc
2021).
Il.ll. As sanções dc impedimcnto de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licirar ou
contratar são passíveis dc reabilitaçào na lorma do art. 163 da l-ei n. 14.133, ds 2021 .

I I . 12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
adminislrativa c/ou indenizações, não inscritos cm dívida a1iva, poderão ser compcnsados, toral ou
parcialmentc, com os créditos devidos pelo refcrido órgão dccorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua corn o mesmo órgão ora CONI'RÁTANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGI]NDA - DA ExTINÇÃo CONTRÂTUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que dever'á a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:
12.3.l. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
12.3.2. Poderá a Administração optar pcla extinção do contrato e, ncsse caso, adotará as medidas adrnitidas
em lci para a continuidade da execuçâo conlrâtual.
12.4. O contrato pode ser extinlo antes de cumpridas as obrigações ncle estipuladas, ou antes do prazo nele
Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da l-ei n' 14.133, de 2021, bem corno amigave lmenle,
assegurados o contraditório e a ampla dclesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aíigos 138 e 139 da Lei n" 14.133,de2021.
l2-4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não rcstringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possívcl, será precedido:
12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relação dos pagarnentosjá elêtuados e ainda devidos;
I 2.5
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12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do alÍ- l3 I
da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENT,,IRIA
13.1. As dcspesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento, na dotação XXXXXXXXXXXXX
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corrcspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos CASos O]I,IISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pclo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lci no

14.13 3. dc 2021, e demais norrnas fcdcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Delesa do Consumidor, e norrnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN.I'A - DAS ALTERAÇÔES
I 5. l. Evcntuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,
de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vínte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCMA SEXTA - DA PIJtsLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de
Conlrataçõcs Públicas (PNCP). na fonna prevista no art.94 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este'l'enno de Contrato no sítio oficial da Secretaria Municipal de Educação na redc mundial
dc computadores (intemet), em alenção ao §2'do art. 80 da Lei n' 12.527, de 201l, c/c o incíso V do §3'
do arr. 7o do Decrelo no 7.124. dc 2012.

cLÁusuLA DÍrcrMA SÉTIMA - Do l'oRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cratcús para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
'Iermo de Contrato que

I 4 .133 , de 2021 .

possam ser compostos pela conciliação, conforme §1" do art. 92 da Lei n'

CRATI]US/CE,

Rcsponsável legal da CON'I'RATADA

TESTEMUNIIAS:
I.

2
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